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3 — Nos procedimentos de contratação pública em que 
o Município de Ourém reveste a qualidade de entidade 
contratante, as medidas excecionais são aplicáveis aos 
procedimentos respeitantes às intervenções identificadas 
no anexo ao presente decreto -lei e do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 2.º
Regime de procedimento de ajuste direto

1 — A escolha do ajuste direto nos termos do n.º 1 do 
artigo anterior permite a celebração de contratos de em-
preitada de obras públicas de valor inferior ao referido 
na alínea a) do artigo 4.º da Diretiva n.º 2014/24/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2014, independentemente da natureza da entidade ad-
judicante.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do artigo 4.º 
da Diretiva n.º 2014/24/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, a escolha do ajuste 
direto nos termos do n.º 1 do artigo anterior permite a 
celebração de contratos de locação ou aquisição de bens 
móveis e de aquisição de serviços de valor inferior ao refe-
rido na alínea c) do artigo 4.º da Diretiva n.º 2014/24/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2014, independentemente da natureza da entidade ad-
judicante.

3 — O disposto no presente artigo não prejudica o dis-
posto nos artigos 23.º a 28.º do Código dos Contratos 
Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro.

Artigo 3.º
Escolha das entidades convidadas

1 — Para efeitos da aplicação do artigo 112.º do CCP, 
nos procedimentos de ajuste direto adotados ao abrigo 
do regime estabelecido pelo presente decreto -lei, deve a 
entidade adjudicante convidar, pelo menos, três entidades 
distintas para apresentação de propostas.

2 — Aos procedimentos abrangidos pelo presente 
decreto -lei não se aplicam as limitações constantes dos 
n.os 2 a 5 do artigo 113.º do CCP.

Artigo 4.º
Aplicação subsidiária do Código dos Contratos Públicos

1 — Em tudo o que não esteja especialmente previsto 
no presente decreto -lei, é aplicável subsidiariamente o 
disposto no CCP.

2 — Sempre que no CCP sejam feitas referências aos 
valores constantes dos artigos 19.º e 20.º do CCP, deve 
entender -se, no que respeita aos procedimentos de for-
mação dos contratos públicos abrangidos pelo presente 
decreto -lei, que essas remissões são feitas, respetivamente, 
para os valores referidos no artigo 2.º

Artigo 5.º
Acessibilidades

O presente regime não dispensa os adjudicatários da 
observância das normas de acessibilidade estabelecidas 
no Decreto -Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

Artigo 6.º
Produção de efeitos e vigência

O presente decreto -lei produz efeitos no dia seguinte ao 
da sua publicação, e vigora até 31 de dezembro de 2017.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
dezembro de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Má-
rio José Gomes de Freitas Centeno — Eduardo Arménio 
do Nascimento Cabrita — Pedro Manuel Dias de Jesus 
Marques.

Promulgado em 11 de janeiro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 13 de janeiro de 2017.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ANEXO

(a que se refere o n.º 3 do artigo 1.º)

Intervenções da iniciativa do Município de Ourém

Requalificação da Rotunda dos Pastorinhos
Beneficiação da Rua Principal do Moimento
Beneficiação da Rua dos Moinhos da Fazarga
Beneficiação da Rede Viária Centro Urbano de Fátima
Beneficiação da Estrada da Fazarga
Beneficiação da Rua São Vicente de Paulo
Reabilitação Urbana da Rua de São José
Beneficiação da Rua dos Reis
Beneficiação da Rua do Colégio São Miguel
Sinalização Horizontal da área urbana de Fátima
Requalificação Urbana da Avenida dos Pastorinhos
Beneficiação da Avenida Beato Nuno
Beneficiação da Casa Velha
Reabilitação Urbana da Rua de São Paulo
Requalificação da entrada Leiria Fátima
Requalificação Urbana da Estrada à Sede de Freguesia 

e Largo da Igreja Matriz
Construção do Parque do Moimento
Reabilitação Urbana da Av. Papa João XXII
Requalificação do troço da Estrada Nacional 356, entre 

o km 30,480 (entroncamento de Acesso ao Nó de Fátima 
da A1) e o km 31,750 (rotunda sul de Fátima) na extensão 
de 1,270 km 

 AMBIENTE

Portaria n.º 29/2017
de 17 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 224/2007, de 31 de maio, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 65/2011, de 16 de maio, aprovou o 
regime experimental da execução, exploração e acesso à 
informação cadastral, visando a criação do Sistema Na-
cional de Exploração e Gestão de Informação Cadastral 
(SINERGIC). Este diploma consagrou, no seu artigo 52.º, 
um regime experimental de execução, exploração e acesso 
à informação cadastral nos termos a definir por portaria 
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do membro do Governo responsável pelo ordenamento 
do território.

A Portaria n.º 976/2009, de 1 de setembro, fixou, assim, 
o âmbito temporal e espacial de aplicação deste regime 
experimental de execução, exploração e acesso à informa-
ção cadastral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 224/2007, de 
31 de maio, aplicável às freguesias que constam do quadro 
anexo à portaria.

Posteriormente, e atendendo à fase em que se encontrava 
o desenvolvimento dos trabalhos na área abrangida, foi pu-
blicada a Portaria n.º 160/2015, de 1 de junho, que procedeu 
à adequação daquele âmbito temporal, alterando o artigo 2.º

A presente portaria procede à segunda alteração ao ar-
tigo 2.º da Portaria n.º 976/2009, de 1 de setembro, adequando 
novamente o âmbito temporal definido, em virtude do atual 
grau de execução do regime experimental do SINERGIC.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 52.º do 

Decreto -Lei n.º 224/2007, de 31 de maio, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 65/2011, de 16 de maio, manda o 
Governo, pelo Ministro do Ambiente, o seguinte:

Artigo único
O artigo 2.º da Portaria n.º 976/2009, de 1 de setembro, 

passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

O período experimental instituído pelo Decreto -Lei 
n.º 224/2007, de 31 de maio, aplica -se, entre 2 de se-
tembro de 2009 e 31 de dezembro de 2018, às freguesias 
que constam do quadro anexo à presente portaria e da 
qual faz parte integrante.»
O Ministro do Ambiente, João Pedro Soeiro de Matos 

Fernandes, em 6 de janeiro de 2017. 

 Portaria n.º 30/2017
de 17 de janeiro

De acordo com o estabelecido no n.º 3 do artigo 27.º 
do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental 
(RJAIA) a Portaria n.º 326/2015, de 2 de outubro, fixou 
os requisitos e as condições de exercício da atividade de 
verificador de pós -avaliação.

A experiência colhida com a aplicação da referida Por-
taria veio, no entanto, evidenciar a necessidade de adaptar 
o procedimento de qualificação de verificadores ao uni-
verso existente de especialistas em matéria de auditoria 
ambiental de projetos.

Com efeito, a sua aplicação revelou a necessidade de 
reavaliar e ajustar as condições de acesso à qualificação de 
verificador, por forma a alargar o universo de potenciais 
candidatos com formação e experiência profissional, no 
âmbito da avaliação de impacte ambiental, do acompa-
nhamento ambiental de projetos e da auditoria ambiental, 
relevante para a atividade em causa.

Foram ouvidos os membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da Ciência e Tecnologia, Educação, Saúde, 
Planeamento e das Infraestruturas, Economia, Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural e do Mar.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 47/2014, de 24 de março, e pelo Decreto-

-Lei n.º 179/2015, de 27 de agosto, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Por-
taria n.º 326/2015, de 2 de outubro, que estabelece os requi-
sitos e condições de exercício da atividade de verificador 
de pós -avaliação de projetos sujeitos a avaliação de impacte 
ambiental.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo à Portaria n.º 326/2015, de 2 de outubro

Os artigos 2.º, 5.º e 7.º do Anexo a que se refere o ar-
tigo 1.º da Portaria n.º 326/2015, de 2 de outubro, que 
estabelece os requisitos e condições de exercício da ativi-
dade de verificador de pós -avaliação de projetos sujeitos 
a avaliação de impacte ambiental, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º

[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Formação profissional, no mínimo de quarenta 

horas, que contemple, pelo menos, duas das seguintes 
áreas:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) Metodologias de identificação e avaliação de im-

pactes ambientais;
v) Enquadramento legislativo e regulamentar rele-

vante em matéria de legislação ambiental, nomeada-
mente legislação nacional e comunitária relativa ao 
regime de AIA;

c) A formação prevista na alínea anterior pode ser 
equiparada à formação ministrada pelo candidato, desde 
que devidamente comprovada.

d) Experiência profissional de cinco anos que inclua, 
pelo menos, duas das seguintes áreas:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Definição, implementação e/ou verificação da im-

plementação de planos de acompanhamento ambiental 
de obra;

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


